[image: image1.jpg]17-04-1996




CÂMARA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

  VEREADORES ADAVILSON KUTER TIMM, ANGÉLICA BEHLING WACHHOLZ, DEOCLECIO VINSTON LERM, JODELE VAHL SCHLESENER E JULIANO HOBUSS BUCHWEITZ. 
Partido Progressista
PROPOSIÇÃO 01/2021

Os vereadores Adavilson Kuter Timm, Angélica Behling Wachholz, Deoclecio Vinston Lerm,Jodele Vahl Schlesener e Juliano Hobuss Buchweitz, infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara Municipal de Arroio do Padre a seguinte proposição:
Requerimento:
Ao Gabinete do Prefeito.
EMENTA: Requerem estudo de viabilidade para    possibilidade de  revogação da Lei 1.979 de 28 de setembro de 2018 e consequente extinção do cargo de Fiscal Ambiental, criado por aquela lei, do quadro de cargos do município. 

Requerem à Douta Mesa Executiva desta Casa de Leis, seja enviado o expediente ao Gabinete do Prefeito, solicitando estudo de viabilidade técnica para a possibilidade revogação da Lei 1.979 de 28 de setembro de 2018 e consequente extinção do cargo de Fiscal Ambiental, criado por aquela lei, do quadro de cargos do município
JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a tramitação nesta Casa do projeto de lei nº 12 de 2021, que busca alterar a denominação do cargo de Agente de Campo para Fiscal Ambiental Rural e estabelece atribuições correspondentes, entendem os vereadores proponentes não fazer sentido a alteração pretendida pela mencionada lei sem a extinção do cargo criado pela Lei 1.979/2018. Sendo assim, e considerando que o projeto de lei 12/2021 encontra-se em análise na CCJ, requerem estudo de viabilidade para revogação da Lei que criou o cargo de Fiscal Ambiental em 2018, atentando para a possibilidade de que a pretendida revogação e o projeto 12/2021 possam tramitar concomitantemente ou mesmo através de projeto substitutivo onde conste artigo revogando a Lei 1.979/2018. Ainda, os vereadores proponentes entendem ser o momento oportuno considerando que o projeto de lei 12/2021 está na CCJ e ainda existem dúvidas sobre a obrigatoriedade ou não de um fiscal concursado no município, não havendo sido anexado leis, resoluções ou outras normas sobre o tema, não havendo certeza sobre a possibilidade ou não de utilização de convênios e/ou consórcios e não estando claro sobre a obrigatoriedade e/ou importância de realização de audiência pública sobre o tema. Sendo assim, os vereadores proponentes solicitam atendimento desta proposição, e que o executivo atente para o prazo estabelecido no art. 51, XII da Lei Orgânica Municipal.
                                                        Sala das Sessões, 21 de janeiro de 2021.
Atenciosamente,

_______________________      _________________________
          Deoclecio Vinston Lerm                             Adavilson Kuter Timm       

                   Vereador                                                        Vereador

 _________________________                                  _________________________
         Angélica Behling Wachholz                           Jodele Vahl Schlesener       

                      Vereadora                                                   Vereadora

 _________________________
                                               Juliano Hobuss Buchweitz
                                                          Vereador

